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Projeto segue para análise do Senado 
Em acordo com o governo 
fadara] CSmar.,. rinc 

Deputados aprovou no final 
nnita rinecn tor,n_foirn _ 

(28) o decreto legislativo que 

nesidencial 11.615, de julho 

presidente Luiz Inácio Lula 
U.c.1 U LIW,/ 

armas de fogo autorizadas 
pó 
O principal argumento para 
dlitlidi LiCLilUS UU deuetu 
foi o de que ele "inviabiliza 
a pratica do colecionador e 
do tiro esportivo". Agora, o 
projeto segue para analise do 
Senado. 
O projeto que modifica o 
decreto presidencial acaba 
com a exigência para os 
clubes de tiros se fixarem a, 
no mínimo, um quilômetro 
de escolas: exclui a exigência 

dik• certificado para armas 
IP, pressão: acaba com a 

obrigação dos atiradores 
desportivos de participarem 
de competições anuais com 
todas as armas que possuem; 
além de permitir o uso de 
ama ile frion para Atividaiips 
diferentes daquela declarada 
no momento da aquisição do 
equipamento. 
O autor da matéria, deputado 

Decreto toi aprovado no final da noite dessa terça-teira (28) 

GO), elogiou o acordo com 
o Executivo que permitiu 
a aprovação do projeto 
que, segundo ele, respeita a 
política do atual governo de 
restringir o acesso à armas de 
fogo. 
"Nós visamos apenas 
modular esse decreto e não 
afrontar a macropolítica 
restritiva, permitindo que 
o esporte deslanche e seja 
praticado com segurança 

110 pdis .", 

o parlamentar. 
AS 111llCaS iegeillidS que 
se manifestaram contra a 
medida foram PSOL e P-V. 
O deputado Chico Alencar 
(PSOL/RJ), reclamou que 
o projeto foi aprovado sem 
discussão suficiente. 
"Teríamos mie fazer urna 
discussão. Eu não esperava 
que, após a votação da 
urgência, imediatamente 
fôssemos ao mérito, nessa 
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A relatara do projeto, 
deputada Laura Carneiro 
(PSD/RJ), justificou a 
exclusão do trecho que 
obrigava os clubes de tiros 
se fixarem a um quilômetro 
das escolas por acreditar sei 
PÇSR urna rueflifia inviável 
"Um quilômetro de qualquE 
estabelecimento. Isso fechai 
todos os clubes de tiro do 
estado de São Paulo, por 
exemplo. A competência pa 
iegukunet.tuil d 

dos estabelecimentos é 
municipal , acrescentou. 
Carneiro argumentou ainda 
que as armas de pressa° fldt 

são armas de fogo, por isso 
não devem estar sujeitas as 
mesmas regras_ "Prática do 
tiro desportivo com armas c 
pressão deve ser incentivad; 
e facilitada, visto que não 
possuem potencial lesivo. n 
possuem vedações na fornli 


